
  

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SECRETÁRIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E IRRIGAÇÃO 

CONVÊNIO [MAPA Nº 938072/2022 — PLATAFORMA +BRASIL N.:503024/2022 

CONVÊNIO — PLATAFORMA+BRASIL 
NO 938072/2022, QUE ENTRE 51 

CELEBRAM A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO/MAPA, E O[A) 
MUNICIPIO DE VILA PAVAQ/ES. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA. AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, Inscrito no 

CNPI/ME sob o no 00,396.895/0001-25, com sede, na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, doravante 

denominado CONCEDENTE, neste ato representada pelo Secretário da Secretaria de Inovação, 

Desenvolvimento Sustentável e Irrigação, o Sr. CLÉBER OLIVEIRA SOARES, nomeado pela Portaria nº 1.073, de 

os de setembro de 2022, publicada no DOU edição 169, seção 2, página O], consoante delegação de 

competência conferida pela Portaria nº 413, de 22 de março de 2022, publicado no-D.0.U de 24 de março de 

2022, Edição 57, Seção 1, Pág. 8, e suas alterações, e o MUNICIPIO DE VILA PAVAO/ES, Inserito(a) no CNPJ/MF 

sob a nº 36.950,346/0001-67, com sede TRAVESSA PAVAO, 80, 1 ANDAR - CENTRO, Vila Pavao - ES. CEP: 

29843-000, doravante denominado(a) CONVENENTE, representado pelo Prefeito, UELIKSON BOONE, 

brasileico(a), portador(a) do CPF/MF no: 069.751.847-71, residente e domileiliado(a) neste município, 

RESOLVEM celebrar o prosente Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei 

Complementar nº 101, de O4 de maio de 2000, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, no que-couber, nã 

Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal no 93.872, de 23 de dezembro de 

1966, no Decreto Federal nº 6.170, de 25 de Julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial 

MPSME/COU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 0 atualizações, consoante q protosso administrativo nº 

21000.127252/2022-79 e mediante às elóusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA = DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objoto “Aquisição de Maquinas e Equipamentos”, conforme detalhada no 

Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA = DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

integram este Termo de Convênio, Independentemente de transcrição, o-Plano de Trabalho e o Termo de 

Referência propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, bem como toda 

documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente.



Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, “desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade “competente -do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA = DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
A eficácia do presente Convênio fica côndicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes documentos é serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE; 
|-Terma de Referência, nós termos doart. 18, 5 18, XXXIV, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 
| = Plano. de sustentabilidade do equipamento 'a ser adquirido, conforme art. 21, 813 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 

HI - Qutra(s) condição(ções) porventura Indicada(s) no parecer técnico de aprovação do Plana de Trabalho, exceto aquelas dispostas no art, 22 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016: 
Subciâusula Primeira. O CONVENENTE deverá apresentar 9[5) documento(s) referido(s) no caput desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, até 6 (seis) meses a contar da assinatura do. + “ 

& 
convênio, 

Subclâusula Segunda. O(s) documento(s) referida(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo CONCEDENTE e, se aceito (s), ensejará[ão) à adequação dó Planó de Trabalho, se necessário, 
Subeláusula Terceira, Constatados vicios sanáveis no(s) documento(s] apresentadols), 0CONCEDENTE 4 comunicará o CONVENENTE, que deverá providenciar o seu saneamento até o prazo previsto na Subelâustila Primeira, o 
Subcláusula Quarta: Caso o[5) documento(s) indicadols) no caput desta clátsula não seja(m) entregue(s) ou receba(m) parecer contrário-à sua aceltação, proceder-se-á à extinção do convênio, nos termos dos arts. 21, 57º, 245 380 27, XVIII, da Portaria Interministerial h? 424, de 2016, 
Subcláusula Quinta, Quando houver, no Plano. de Trabalho, a previsgo-da transferência de-recursos para a elaboração do termo de referência, limitada à 5% (cinco por cento) da valor total do Instrumento, à liberação do montante correspondente: do tusto do serviço se dará após a celebração do instrumento, conforme cronograma de liberação pactuado entre-os partes, 
Subciâusula Sexta: A rejeição pelo CONCEDENTE do termo cle referência, custeado tom recursos da Urmião, enseja aimediata devolução dos recurtos sos cofres da União, sob pena de instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS CERIGAÇÕES GERAIS 

sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos particlpes: 

|- DO CONCEDENTE: 

a) realizar na Plutaforna +Brasil.os atós e 08 procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e; se for 0 caso, informações acerca de Tormada-de Contas Especial, séndo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados nosistema:; 
b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de “Besembolso do Plano de Trabalho; 

bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condiclonando suá liberação do 
a a 
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ch acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto deste Convênio,



“cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, coput e Inelso Ill, da Portaria 
Interministerial nf 424, de 2016, comunicando-ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do 

uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo 
estabetecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação do informações e esclarecimentos; 

dj analisar e, se far o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho; 

c) dispor de condições e de estrutura para O acompanhamento, verificação da execução do objeto e o 
cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e 

f divulgaratos normativos e-orientar à CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e atividades. 

|l- DO CONVENENTE: 

aj executor & fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência 
aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio; 

bjapllcar os recursos discriminados-no Flano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Convênio; 

“e elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com às normativos-do programa, bem como 

apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 

emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito 
Federal ou, federal e concessionárias de serviços públicos; conforme o caso, é nos termos da legislação 
aplicável; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 

conveniados, em conformidade com os normas brasilelras e os normativos dos programas, ações e 
atividades, determinando a correção de viclos que possam comprometer a frulção do benefício pela 
população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle; 

e4 submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na 

forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas; 

ft) manter e movimentar as recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária especifica, 

aberta em Instituição financeira oficial, federal ou estadual, Inclusive os resultantes de eventual aplicação no 
mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na: conformidade do 
Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do-seu objeto, observadas 45 vedações constuntes 

neste instrumento relativas & execução das despesas; 

g) proceder av depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na: conta bancária especifica 
vinculada ao presente Convénio, em conformidade com os. prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho; 

h) realizar na Plotaformo +Brosil os atos é ws procedimentos relativos à formalização, execução, 

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio, 

quando couber, inçluindo regularmente as Informações e os documentos exigidos pela Portaria 

Interministerial nº 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser 

realizados no sistema; 

i) selecionar as. áreas de. intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas: pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 

vulnerabilidade econômica e social, informando so CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

|y estimular a participação dos beneficiários finais na Implementação do objeto-do Convênio, bem como na 

manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;



k) manter os documentos relacionados ao Instrumento pelo prazo de TO (dez) anos, contados da data em 
que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para 2 apresentação da prestação de 
contas, 

[| manter atualizada a escrituração contábil! específica dos atos-e fatos relativos à execução deste Convênio, 
pará fins. de fiscalização, acompanhamento E avaliação dos resultados obtidos; 

m) facilitar o monitoramento e à acompanhamento da CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in loco é 
fornecendo, sempre que solicitado, as Informações eos documentos relacionados com a execução do ahjeto 

deste Convênio, especialmente no que se refere do exame da documentação relativa à licitação realizada » 
aos contratos celebrados: 

nh permitir 0 livre acesso de servidores do CONCEDENTE é dos drgãos de comrole interno é extemo, a 
qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos & informações referentes à este Convênio, bem como 
aàs locais de execução ( do' respectivo objeto; 

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio: deste Convênio, no prazo e forma 
esta belecidos neste instrumento; 

“ n! apresentar todo-e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos deste 
Convênio, a qualquer tempo-e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso-da não. apresentação no 
prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com 
documentos inidôneos ou impugnados, nas termos estipulados neste Termo de Convênio: 

q) assegurar é destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, 
promocional ou não, relacionada coma execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido 
o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor à marca do Governo Federal nas placas, painéis é 
outdoors de identificação dos projetos custeados, no toda ou em-parte, com-os recursos deste Convênio, 
consoante o -disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n.º.2, de 20 de abril de 2018, da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma-que venha a substituí-la; 

+) Operar, manter. e conservar adequadamente q patrimônio público gerado pelos Investimentos decorrentes 
do Convênio, de moda a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às ais se 
destina; 

s/mentero CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou Interromper o 
Cursa normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o: acompanhamento e avaliação do processo; 

t) permitirao CONCEDENTE, bem comoaos: drgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação 
financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Coryêntos 

ul dar ciência aos-Órpgãos de controle-ao tomar con hecimento de qualquer irregularidade ou legalidade, e, 
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientficar à Advncacia- Geral da 
União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual; 

VE Instaurar processo administrativo: apuratório, Inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos. públicos, irregularidade na execução do contrata ou gestão 
financeira do convênio; comunicando tal fato ao CONCEDENTE: 

wj manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 
União de-manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, 

elagios, solicitações, reclatmações e denúncias; 

x] disponibilizar em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, 
consulta ao extrato dó instrutnento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menas, à objeto, a 
finalidade, os valores-u-as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem coma as 
contratações realizadas para a execução do qbjeto pactuado: 
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Y) Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de EXECUÇÃO OU 
fornecimento — CTEF: 

2) observar o disposto na Lei nº 13,019, de 34 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais ou 
municipais vigentes, nos cosos em que à execução do objeto, conforme prevista: no plano de trabalho, 
envolver parcerias com organizações-da sociedade civil, 

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do brgão ou entidade convenente, ou 
registro na Plotoformo +Brasil que a substitua, atestando o-atendimento às disposições legais aplicáveis ao 
procedimento licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 

SUBCLÁUSULA ÚNICA. 

É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto do 
Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de-fato relevante, de-modo a evitar sua descontinuidade, 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 24 [vinte e quatro) meses, contados a partir da data de assinatura 
do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término, 

, Subcláusula Única. A prorrogação alêm dos prazos estipulados no art, 27, inciso V, da Portaria 
Interministerial n. 424, de 2016, somente será admitida nas hipóteses de que trata-art. 27, 432, da mésma 
Portaria, € desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em-que houve o atraso-e 
viável para a conclusão do objeto pactuado, 

CLÁUSULA SEXTA = DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros para a execução do objeto veste Convênio, mesta ato fixados ei R$ 956.000,00 
jnoveçentos e cinquenta e seis mil), serão alocados de acordo com o cronograma de desernbolso constante 
no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

! - R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil), relativos ao valor de repasse do CONCENDENTE, 
correrão à conta da dotação alocada no orçamento, autorizado pela Lei nt 14.194, de 20 de agosto de J021; 
UG 420013, assegurado pela Nota de Empenho n? 2022NE000806, R$ 955.000,00!novecentos e cinquenta « 
cinco mil), PTRES 205147, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0100000000; 
Natureza da Despesa 444042/13; 

HE - R$ 1.000,00 (mil), relativos 3 contrapartida do CONVENENTE; consignados: na Lel Orçamentária vigente, 

Subclâusula Primeira, Em caso de pcorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas 
constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até à etapa que não prejudique a Funcionalidade.do 
objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE, 

Subciáusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/subatividades 
contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste Convênio. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta 
bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, Intelras-ou parte, a critério do 
CONVENENTE. 
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|- comprovar o aporte da Contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária especifica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteirasou parte, a critério do convenente: & 
II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela Única, 

Subcláusula Décima Segunda, NOS termos do 83º do art, 116 da Lei nº 8,666, de 1993, a llberação das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das improprietades constatadas, quando: 
| - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública Federal; H = for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos Fecursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias sos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, ou O inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; é 
Ui - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas sanesdoras apontadas pelo CONCEDENTE du par integrantes do respectivo sistema de controle interno, 

oficial, se a previsão de seu uso for Igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto Prazo OU operação de mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando à utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês, 
Subcldusula Décima Quarta. Quando da conclusão; denúncia, rescisão ou extinção do Instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 
Subcldusula Décima Quinta, À conta bancária específica do Convênio. será preferencialmente isenta da Cobrança de tarltas bancárias. 

Subcláusula Décima Sexta, O CONVENENTE autoriza desde Já o CONCEDENTE. para que solicite junto é instituição financeira albergante da eonta corrente especihea: 
|- a transterência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como vs:seus rendimentos, para a conta: única da União, casa às recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias é não haja motivada suspensão ou prorrogação deste Prazo, nos termos da Subcldusula Sétima: 
H- o resgate dos saldos temanescentos, nos casos em que não hoúvor a devolução dos recursos, no prazo previsto no art. 6O-da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 
Subeláusula Décima Sétima, O CONCEDE NTE deverá solleltar, no caso da Subcláusula Décima Segunda, Junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, = transferência dos recursos financeiros pot ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, 
Subcldusula Décima Oitava, No caso de paralisação da execução pelo Prazo disposto na Subeláusula Décima Quarta, inciso |, 3 Conta corrente especifica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 130 lcento e oitenta) dias. 

Subcláusula Décima Nona. É vedada a llberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o plelto eleitoral, nos termos da alinea “a“-do inciso Vi do art. 73 da Left nº 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei, 

Subciáusula Vigésima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponive! ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores. 
pap a, o, 
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Subeláusula Vigésima Primélra. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento & somente poderão ser utilizados Rara pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou-para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Intorministerta] nº 424, de 2016. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo comas cláusulas pactuadas ea legislação aplicável, 

Subsiáusula Primeira, É vedado ao CONVENENTE, sob pena-de reselsão do ajuste: 
| - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os: recursos em finalidade diversa da estabelecida nesto instrumento; 

H - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 
III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se O fato gerador da despesa tenha ogorrido durante a vigência deste instrumento; 
IV - efetuar pagamento, a qualquer titulo, à servidor du empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços deconsultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizos Orçamentárias; 
V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros-ou correção: monetária, Inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refareàs multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde-que os prazos para pagamento « os percentuais sejam os mesmos aplicados no marcado: 
VI -ctalizar despesas a titulo detaxa de administração, de gerência ou slrmiar; 
Wii « realizar despesas com publicidade, salvo-a de carater educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou Imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho. 

VI - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou qualsquer-outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 
IX - transferir recursos Ilberados pelo CONCEDENTE, no todo-ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio) 

X - celebrar contrata, convênio ou outro tipo ce parceria com entidades impedidas de receber recursos federais; 

XI - pagar, à qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário-servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de: sotledade de econemia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, Inclusive consultoria, assistênciatécnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Xil --subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste instrumento e Em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE; 
XI - realizar o aproveitamento de-rendimentos para ampliação ou agréscimo de metas ao plano cde'trabalho pactuado; é 

XIV - unillzar os recursos-do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n. 5,454, de 1977. 

Subclâusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na-conta especifica deste Convênio serão realizados ou registrados na Plotaforma «Brasil à às respectivos pagamentos serão 
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efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito naconta torrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada à dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa: 
|— por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE; 
Il — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto;e 
HI — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às. próprias custas decorrentes deatrasos na liberação de recursos pelo CONC EDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá na Plotoformo +Brasi), no minima, às seguintes informações: 

|-a destinação do FEÇUESO; 

H-o nome e CNPJ ou CPF da fornecedor, quando for o caso; 
HI - o-contrato-a quese refere o. pagamento realizado; 
IV informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e 
V-a meta, etapa Ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento, 
Subcláusula Quarta, Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação do beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá -ser realizado, no decorrer da vigência do listrumento, um único pagamento por pessoa física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 

Subcldusula Quinta, ND caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, q desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto nº 93,872, de 1986, observadas as seguintes condições: 
| - esteja caracterizada | necessidade de adiantar recursos ao fomecedor para viabilizar à produção de materlal ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

HH -0 pagamento antécipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e-no CTEF dos materiais OU equipamentos; 

= 6 fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no valor do adiantamento pretendido. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 
O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação do terceiros para execução de serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais, estaduais é municipais pertinentes às licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos.para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação. 
Subeláusula Primelra. Os editais dé Ileitação para consecução do objeto convenlado serão. publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido à disposto no art, 49 da Portaria Interrriinisterial n. 424, de 2016, 

Subeldusula Segunda, O prazo para Ínicio do procedimento licitatório será de até sessenta dias, contados da data de-assinatura do Instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência, e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, inrem 
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Subcláusula Tercetra, Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição dê equipamentos ou a 
execução de-custelo, em casos devidamente justificados pela CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, 
poderão ser aceitos; desde que observadas às condicionantes previstas no artigo 5O-A da Portaria 
Interministerial né 424, de 2016: 

2) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; 

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que:o registro tenha sido homologado em data anterior ao 
Início da vigência do Instrumento: 

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento. 

Subcláusula Quarta, Nos-casos de que trata a Subelâusula-Terceira, somente serão aceitas as-despesas que 
ocorrerem durante o períoda de vigência do Instrumento de transferência voluntária e a liberação dos 
recursos está condicionada à conclusão da análise téénica e ao acelte do processo licitatório pelo 
CONCEDENTE, - 
Subeláusula Quinta. Pára aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório uso da modalidade pregão, 
nos termos-da Lei nº 10.520, de 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exceto nos casos em que a 
Igi cu-a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de Tarma 
diversa as-contratações com os recursos do repasse. 

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços:com recursos do presente Convênio, o CONVENENTE 
deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2º a 6º da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber, 

Subcláusula Sétima. As'atas'o as informações-sobre os participantes e respectivas propostas decorrentes das 
licitações, bem tâmo as Infórmações referentes às dispensas e Inexigibilidades, deverão ser registradas na 
Plataforma +Brasil, 

Subcláusula Oltava, O CONCEDENTE deverá verificar os. procedimentos licitatórios realizados pelo 
CONVENENTE, atendo-se à documentação no que tange a6s seguintes aspectos: 
| - contemporaneldade do certame ou subsunção 3 uma' das hipóteses do artigo SOA da Portaria 
Interministerial nº 424, de 2016; 
H- compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência; 
UI - enquadramento do objeto comveniado com o afetivamente licitado, e 
IV » fornecimento: de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na 
Plataforma «+Brasil que à substitua, atestando o atendimento às disposições legals aplicáveis zo 
procedimento lleitatório. 

subeláusula Nana; Compéte ao CONVENENTE: 

|- realizar, sob-sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta deserviços, O-pracesso 
licitatório nos termos da Lei n?.8,666, de 1993, e demals normas pertinentes à matéria, assegurando à 
correção dos procedimentos legaís, além da disponibilização da contrapartida, quando for à caso: 

| - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, & preço estimado pela Atiministração 
Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada Heitante com o seu 
respectivo CNPJ, a termo de homologação e adjudicação, p extrato do Contrato Administrativo de Execução 
ou Fornecimento = CTEF e seus respectivos aditivos: 

Ui - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento = CTEF que a 
responsabilidade pala qualidade:dos materiaise serviços executados óu fornecidos é da empresa contratada 
para esta finalidade, inclusive à promoção de readequações, sempre que detectadas Impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto convéniado; 
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Df - exercer, na qualidade de contratante, a Fiscalização sobre à Contrato Administrativo de Execução ou Formecimento —-CTEF, nos termos do art, 7º, Inciso IX e-55 4º 4 6º da Portaria Interministerial nº 429, de 2016. 

Y- Inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos-deste Convênio, que obrigue-o contratado s conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos árgãos de controle Interno e externo, 305 processos, documentos, Informações, registros contábeis e locals de execução, referêntes 30 objeto contratado, Inclusive nos casos em que 3 instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária especifica do Convênio. 

Subciáusula Décima, É vedada, na hipótese. de-aplicação de recursos federais transferidos mediante q presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem: 
| - no-cadastro de empresas inldôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geralda União: 

ll -no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou sSUSpensas; OU 
| - no Cadastro Nacional de Condenações Civis. por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegiblildade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subclâusula Décima Primeira, O CONVENENTE devo consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas + CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na imternet, antes de solicitar 3 prestação do serviço ou a entrega do bem, 
Subeláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convêriia, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVE NENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação especifica que rege a parceria, 
Subclâusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias figurém como convenente ou unidade executors, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contratação de tercelras, 
Subcláusula Décima Quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento.ou acordo de covperação tom Organizações da Sociedade Clvil (OSC), deverão ser observa das a Lei nº 13.019, de: 31 de julho de 2014, 2 as normas estaduais, distritais ou municipais apligáveis, 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise é decisão, no prazo-minimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado. 
Subcláusula Primeira, Nos eventuais ajustes: realizados durante a execução do objeto, deverá q CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho. 
Subcldusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem s regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACOMPANHAMENTO 
incumbe so CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade 
fisica e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e dos resultados, na 
forma dos artigos 53:a 58 da Portaria Interministerial n2424, de 2016, de forma a garantir a regularidade dos 
atos praticados e à plena execução do objeto, podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sur acusa sã, 
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execução, ocaso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de moda a evitar sua descontinuidade, 

respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos: «danos causados a-terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 

na execução da Instrumento. 

subeláusula Primeira.-O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para O 

acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocormências 

relacionadas: à consecução do objeto, adotando. as medidas: necessárias & regularização das falhas 

obsgrvadas, verificando: 

|- a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicavel; 

Hl «a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho é os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

Wl- à regularidade das Informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +*Brasil; |V «o cumprimento 

das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

subecláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias.contados da-assinatura do presente instrumento, O 

CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsóvel pelo seu 

dtompanhamento. 

Subeláusula Terceira. No exerciciá da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o CONCEDENTE 

poderá: 

|- valer-se do apoio técnico de terceiros; 

11 - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local 

de aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

Ill - reorlentar ações: decidir quanto à aceitação de justificativas sobre Impropriedades identificadas na 

execução do Instrumento; 

IV - solicitar diretamente à Instituição financeira comprovantes. de movimentação da conta bancária 

especifica do Convênios 

Y- programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto noart. 

54, caput, inclso-ll e $28, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes soclalsna 

internet, aplicativos eoutros mecanismos de tecnologia da Informação; e 

VI» valer-se de.outras formas de acompanhamentoautorizátas pela legistação aplicável. 

subcláusula Quarta. Constátadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 

ordem. técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de 

parcelas de recursos pendentes-e-comunicará q CONVENENTE-pora sanear a situação ou prestar Informações 

e esclarecimentos, no'prazo de 45 (quarenta e cinço) dias, prorrogável por igual periodo, 

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo de 

45 (quarenta e Einço) dias, apreciará; decidirá e cormunicará quanto à aceitação, ou não, das justificativas 

apresentadas e se for o caso, realizará-a apuração do dano. 

Subciâusula Sexta, Prestadas às justificativas, q CONCEDENTE, aceltando-os, fará constar nos autos do 

processo as justificativas prestadas. 

Subcláusula Sétima. Caso as justificativas Não sejam acatadas, O CONCEDENTE abrirá prazo de as (quarenta e 

cinco) dias para:o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano-ao erário, deverá adotar as 

medidas necessárias aD respectivo ressarcimento. 

subciâusula Oltava. À utilização das recursosem desconformidade com a pactuado no instrumento ensejará 

obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 

débitos para com-a Fazenda Nacional, com base niái variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
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Liquidação 2 de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no més de efetivação da devolução dos 
recursos à conta única do Tesouro, 

Subelâusuta Nona. 4 permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcidusuls Sétima 
ensejará o registro de Inadimplência nã Plutajorma +Brasil e, no caso de dano so erário, à imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo-6º da Instrução Normativa 
TCU 71, de 2012, a adoção de outras medicas administrativas 30 alcance da autoridade administestiva ou 
ainda requerer ao órgão Jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à 
obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for q caso, sem prejuizo da inscrição do CONVENENTE na Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN]), 
nostermos da Lei nº 10.522, de 2002. 

Subeldusula Décima. As comunicações elencadas nas Subelã usulas Quarta, Quinta e Sétima serão realizadas 
por melo de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser registrada na 
Plataforma +Bresil, enviando cópia, em todos os casos, para à Secretaria da Fazenda bu -secrotaria similar a 
para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE. 

Subcláusula Décima Primeira, Aquele que, par ação ou vimissão, causar embaraço, constrangimento ou 
obstáculo à atuação do CONCEDENTE e das órgãos de controle interno e extemo do Poder Executivo Federal, 
no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos 
federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal, 
Subeláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do elelo de transferência de recursos são 
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da 
execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por Inconformidades ou 
irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE, O CONVENENTE responde pelos danos -cnusados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subeláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade da 
qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime. ou de ato de 
improbidade administrativa, elentificará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios Públicos Federal u 
Estadual, nos termos dos artigos 7º, 4320 58 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Inçumbe-ao CONVENENTE exercer à atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, 
“prevista nas legislações específicas de licitação é contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pela 
convenente e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, 
técnicas e administrativas em todos-os seus aspectos. 

Subeldusula Única, O CONVENENTE cesignará e registrará na Plataforma +Brosil representante para o 
acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as vcorrências 
relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias & regularização das falhas 
observadas, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
O úrgão ou entidade que receber recursos por meia deste Convênio estará sujeito a prestar contas da sua 
boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos artigos-59 B 64 da Portaria Interministerial nº 424, de 
2016. 

Subclâusula Primeira, À prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento 
sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente Instrumento, 

pe iu, a 

É 2 AA 
et EA renina a men



devendo O registro e a verificação da conformidade financeira ser realizados durante todo o perlodo de 
execução do instrumento, conforme disposto no art, 56 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 

Subclâusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos: gue 

comprovam, sob os aspectos-técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos 
instrumentos. 

Subeláusula Terceira. A prestação de contas deverá-ser registrada pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brásil, 
iniciándo-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio. 

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá sor apresentada no prazo de até EO (sessenta) dias, 

contados do término de sua vigência ou-da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primelro, e será 
composta, além dos documentos einformações registrados pela CONVENENTE na Plataforma +Brasil, pelo 
seguinte: 

| - relatório de cumprimento do objeto, que' deverá conter os sulasídios necessários para-a avaliação e 
monifestaçõe-do: gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado; 

| - declaração de realização des objetivos à que se propunha o Convênio; 

“I- comprovante de recolhimento do saldo de reçursos, quando houver; e 

IY - termo de compromisso par meio do qual o: CONVENENTE se obriga a manter os documentos 
relacionados ao Convânio; nos termos do 43º do art, 4º da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 

Subeláusula Quinta, Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste 
instrumento, O CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo-de 45 (quarenta e cinco) dias para sua 
apresentação. 

Subeláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido. na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não 
apresentar a prestação de contas na Plataforma +Brasil nem devolver às recursos, o CONCEDENTE registrará 
a inadimplência-na Plataforma +Brasil por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão 

de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob 
aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária, 

Subeláusula Sétima, Caso não tenha havido qualquer execução física nem utilização dos recursos do 
presenta Convênio, o recolhimento à conta única-do-Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de 
mora, sem prejuiço da restitulção das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

Subclâusula Oltava, O CONCEDENTE deverá registrar na Plotoformo +Brasil o recebimento da prestação de 

contas, cuja análise; 

| - para avaliação do-cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com hase nas 
informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subclâusula Quarta desta Cláusula; 

Il = para avaliação: da conformidade financeira, será feita durante o perlodo de vigência do Instrumento, 
devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 
irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo, 

Subcláusula Nona, À análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do 

objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o periodo de vigência 

do Convênio, 

Subelõusula Décima: Objetivando a complementação-dos elementos: necessários à análise da prestação de 

contas dos Instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE; os relatários, boletins 
de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunalde Contas, durante 
as atividades regulares de suas funções. 
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Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subclâusula Décima Quinta, 
caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o CONCEDENTE 
notificará o CONVENENTE para sanar a irreguloridade no prazo de até 45 (quarenta é cinco] dias jart. 10, 498, 
do Decreto nº 6.170, de 2007, c/c art. 59, 59º, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016), 
Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista nã Subcláusulá Décima Primeira, será feita por 
meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou 
secretaria similar e para à Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada 
tra Plataforma +Brosil, 

Subcldusula Décima Terceira, O registro da Inadimplência na Plataforma +Brasil só será efetivado após a 
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o sançamento das 
irregularidades apontadas. 

Subeláusula Décima Quarta, O CONCEDENTE terá O prazo de um ano, prorrogável por igual periodo 
mediante justificativa, contado da data do recubimento, para analisar conclusivamente a prestação de 
contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de 
aprovação da prestação de contas deverá ser repistrádo na Plotaformao +Brasil, cabendo ao CONCEDENTE 
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que 05 recursos transferidos tiveram bos 
e regular aplicação. 

Subeláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em; 
|-aprovação; 

“| «aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra faita de natureza forma! de que 
-não resulte dano ao erário: ou 

ll - rejeição, com a determinação da Imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam 
exauridas as providências coliveis para regularização: da pendência ou reparação do dano, nos termos da 
Subeldusula Décima Sétima. 

Subrláusula Décima Sexta, Quandofor o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano ao 
erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificativa e repistro do 
inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de contas com ressalva. 

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas 35 providências 
cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade-competente do CONCEDENTE, 
sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na Plotaforma +Brasil e-adotará as providências 
necessárias à Instauração da Tomada de Contas Especial, observando os artigos 70 a 72 da Portaria 
Interministerial n? 424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo 5 unidade setorial de 
contabilidade a que estiver jurisdicionado para-os devidos registros de sua competência: 
subeláusula Décima Oltava, Na hipótese de aplicação do artigo 6º da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, 
a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcarice-ou requerer ao órgão jurídico 
pertinente as medidas Judiciais e extrajudiciais cablveis, cor vistos à obtenção do ressarcimento do débito 

“apurado, inclusive 0 protesto, se fbr o caso. 

Subeldusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata o Subcláusula Décima Quarta desta cláusula, 
considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo 
CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao 
exgreleio em que ccorreu o Tato, 

Subcláusula Vigésima, Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas dos 
recursos provententes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA = DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
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Quando da comelisão do objeto pactuado, da denúncia, da: rescisão ou da extinção deste Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável da 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas. Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher & CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Barco do Brasil S.A, em favor da União, por melo de Gula do Recolhimento da União - GRU, disponível no site - wwwtesouro.fazenda,goubr, portal SIAFI, Informando à Unidade Gestora (UG) 420013 é Gestão 00001 (Tesouro) e: 
- 

= o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, Inclusive q provenlente das recoitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido aplicação, informando à número ea data de Convênio; 
Il -& valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente & acrescido de juros legais; na forma da legislação aplicável aos débitos para coma Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada à hipótese prevista no art, 59, 52º, da Portaria Interministerial nº 424, de 2016, em que não haverá Incidência de juros de mora, sem prejuízo da restitulção das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 
b) quando não for apresentada à prestação de contas no prazo fixado neste instrumento: e 
cj quando os recursos forem utilizados er finalidade diversa-da estabelecida neste Convênio. 
Hl-- o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. 
Subciáusula Primeira; A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância “da proporcipnalidade dos. recursos transferidos. pelo CONCEDENTE e os da contrapartida da CONVENENTE, independentemente da Epoca em que foram aportados pelos parteipes, 
Subtláusula Segunda. À inubservánicia do disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6º da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão Jurídico pertinente as medidas Judiciais e extra) udiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, incluslve-o. protesto, se for O casó, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nostermos da Lei nº10.522, de 2002, 

Subecláusula Terceira. Nos. casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE deverá solicitar à Instituição financeira albêrgante da conta corrente especifica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesoura Nacional, dos-saldos remanescentes da conta corrente especificada instrumento. 

Subelâusula Quarta: Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE & CONVENENTE, das Informações referentas dos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução. 
| 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA = DOS BENS REMANESCENTES 
Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de. propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto nº 6.170, de 2007 é da Portaria Interministerial nº 424, de 2016. 

Subciáusula Primeira, Consideram-se bons remanescentes 05 equipamentos e materlais permanentes adquiridos-com recursos dos instrumentos necessários à consecução da objeto, mas que nãose incorporam 
ca ta 
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Subclôusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar & proceder à guarda dos-bens remanescentes, Dem como encaminhar manifestação 30 CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa Bovernamental, devendo nesse documento estar Claras as regras & diretrizes de 

Subeláusula Terceira, A transferência da propriedade dos bens remanescentes em favor do CONVENENTE não se efetivará nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alinea “a" do inciso VI do art, 73 da Lei nf 9,504, de 1997, ressalvadas as exceções prevista-em lej, 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
O presente Convênio poderá ser: 
|- denunciado à qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo às vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 
| - rescindido, independente de prévia notificação ou Interpelação Judicial ou extrajudicial; nas seguintes hipóteses: 

8) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Tra balho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
g) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado: e d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje -a Instauração de Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 71 e 72 da Portaria Interministerial nº 424, de 2015; 8) Inexistência de execução financeira após 180 (cento é oitenta) dias da liberação da primeira parcela, salvo os hipóteses em que houve motivada prorrogação deste Prazo, conforme autorização excepcional trazida pela Portaria Interministerial nº 42 , de 2016, 

f] inexistência de comprovação de retomada da EXECUÇÃO, após findo 6 prazo previsto na Cláusula Oitava, Subelôusula Décima Quinta deste Instrumento, situação er que incumbirá ao concedente: 
|. salicitar junto à instituição financeira albergante da conta-corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e 

2, analisar a prestação de coritas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste instrumento, 
Subeláusula Primeira, A rescisão do Convênio, quando resulte dana Ro emirio, enseja a instauração de Tomada de Contas Especial ou Inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuizo, no último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras Irregularidades decorrentes do ato praticado. 

Subcláusula. Segunda, No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do instrumento, q concedente providenciará o cancelamento dos saldos de empenho; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE 
A eficácia do presente-Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pela CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 
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Subcláusula Primeira, Será dada publicidade em sitio eletrânico específica denominado Plataforma +Brosil aos-atos de celebração, alteração, Ilberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução & à prestação de contas do presente instrumento, 

Subcldusula Segunda, O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara Municipal, Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultândo-se a comunicação por meio eletrônico, 
Subeláusula Terceira, O CONVENENTE obriga-se à; 
|-caso seja município ou q Distrito Faderal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores é as entidades empresariais, com sede: ng municipio, quando da liberação de recursos relativos ap presente Convênio, no prazo de até dois dias-Útels, nos termos do art. 2? da Lei nº 9,452, de 1997, facultada à notificação por meio eletrônico; 

Il cientificar da celebração deste Convênio o conselho lacal ou Instância de controle social dá área vinculada ao programa de gaverno que originou a transferência-de recursos, quando houver: 
W - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores é 9 datas de liberação e detalhamento na aplkação dos recursos, bem como as contratações realizadas para-a execução do objeto pactuado, ou Inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto à Plótoforma +Brasil. q 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
| - todas às comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como: regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial; 

H - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão constituir-se em peças dá processo & as respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinço) dias; 
HI » à5 reuniões entre os representantes credençiados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que pussam ter implicações neste Convénio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstançiados; e 

IV - às exigências. que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser supridas através da regular instrução processual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA = DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
Os particlpes comprometem-se 3 submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal fOCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art, 11 da Medida Provisória nº 2,180-35, de .24 de agosto de 2001, é do art. 18, inciso ll, do Anexo | ao Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o toro-da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do Inciso | doart. 109 da Constituição Federal 

E, por assim estarei plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e Irrenunclável cumprimento dos termos do presente instrumento, é qual hdo é achado conforme, fol lavrado em 2 (duas) vias de igual 
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e : Rc Que vão assinadas pelos partícipes, para Que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Jura ou 
Gra dele. 

Brasilia-DF, 31 de dezembro de 2072, 

Pela CONCEDENTE: 

    

CLEBER OLIVEIRA entes | 
Secretário da Secretaria de Inovação, Desenvolv ento Sustentável e Irrigação 

    

o qa 
Es Pelo CONVE NENTE: 

Pad — SE a o A f ATE EE Eu 

VELIKSON BOONE 

Prefeito 

  

  

Nome: Nome: Twisco Di MERLESe 
Identidade , 

ntidade: Identidade; =”, VGL. 550 
CPE: CPF; 193.404. 909 - qo 

ORIENTAÇÕES PARA RECEBIMENT O E ENVIO DA MINUTA 

Devido ag ano pandêmico causado pela Covid-19, ca nova política do PROGRAMA MAPA SEM PAPEL 
infórmamos que vs termas de convênios serão aceitos via e-mail, seguindo as orlentações abaixo: 

alinhado 
4, Deverá conter a assinatura de uma testemunha 
5. Todas as páginas devem ser rubricadas 
6, Não é permitido rasuras e fotos. 

Obs: Fora os padrões citados acima a documentação não será aceita, € a substituição de assinatura do competente só será aceita se devidamente comprovada a necessidade, Após o Tecebimento de e-mail confirmar o recebimento do mesmo & conferir os dados antes da assinatura, so for 
encontrado algum erro, Favor comunicar para que o documento possa ser ajustado. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
* (Portaria nº 424/2016 - Artigo 1º, inciso XXXIV) 

1. PROPOSTA/CONVÊNIO: 030244/2022 

2. OBJETO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos. 

3. DADOS DO PROPONENTE: 

Prefeitura Municipal de Vila Pavão/ES 

Inscrita no CNPJ: 36.350.346/0001-67 

Endereço: Rua Travessa Pavão, nº 80, Centro, CEP: 29843-000 

4. DADOS DO RESPONSÁVEL: 
Nome do Prefeito (a): Uelikson Boone 

Portador (a) do CPF: 069.751.847-71, RG: 1.431.022- SPTC/ES Endereço 
Travessa Antonio Bento, nº 69, Centro, Vila Pavão/ES 

CEP: 29843-000 

Telefone: (27) 3753-1001- Ramal 112 
Endereço eletrônico: gabinetedoprefeitovilapavao.es.gov.br 

5. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

O município de Vila Pavão possui 70% da população em território rural, sendo a maioria de 
pequenos produtores. Conforme o último censo o IDH de Vila Pavão é 0,681, e sua população de 
9.414 habitantes. As principais atividades agropecuárias que serão beneficiadas são: Café 10240 
ha, Pimenta do Reino 189 ha, Pecuária, Coco 60 ha, Mandioca 329 ha, Milho 350 ha e Feijão 45 ha. 
Agricultura é a principal fonte de renda do município, sendo composto por aproximadamente 

800 famílias de agrícultores familiares de Vila Pavão, nas comunidades: Mata Fria, Vargem grande, 
Praça Rica, São Francisco de Assis, Paraiso, São Roque do Estevão, São Sebastião, Lajinha, Todos 
os Santos, Rio XV de Novembro, Socorro e Sossego. Neste sentido, a Aquisição da Patrulha Agrícola 
tem por finalidade a melhoria do trabalho rural nas propriedades do campo. 

Levando em consideração a falta de mão de obra para a realização dos serviços em nossas 
propriedades, o objeto, conforme solicitado, suprirá as necessidades enfrentadas no dia a dia 
pelos produtores, importância para realização das atividades agrícolas e no desempenho 
produtivo. Contudo, o trabalho manual provoca desgaste físico, o que resulta na dificuldade em 
encontrar pessoas que auxiliem no desenvolvimento de tais atividades, sendo que com 
equipamento teremos maior rapidez e eficiência. 

6. OBJETIVOS: 

Com os referidos equipamentos, poderemos aumentar as áreas de cultivo, aumentando a 
produção e a rentabilidade por unidade de produção familiar, o que além de impactar diretamente 
na qualidade de vida das famílias associadas, refletirá na economia local, Município e até mesmo 
Pos. dA. A co ve , . . .. . .
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porte, no fornecimento de máquinas e equipamentos no sentido de incentivo no desenvolvimento 

rural. Sendo assim, o pedido dos equipamentos resultará na diminuição do tempo de execução 

das atividades, a diminuir o custo de produção e consequente aumento da produtividade em razão 

da pontualidade e melhoria do serviço, facilitando e melhorando a vida dos agricultores familiares. 

7. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
7.1. Caminhão traçado 6x4 equipado com caçamba basculante, zero km, potência máxima de 290 

CV com as seguintes especificações mínimas: PTB Homologado de 23.000 kg , capacidade de 300 

litros, torque mínimo de 1.050Nm, caçamba 12 mº equipado com todos os acessórios e 

equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro. 

7.2. Caminhão traçado 4x2 equipado com caçamba basculante 3 m?, zero km, com as seguintes 

especificações mínimas: potência-de 156 cv, PTB Homologado de 9.600 kg , capacidade de 150 

“litros, equipado com todos os acessórios e equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito 

Brasileiro. 

8. COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 

EMPRESA 1: SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

Endereço : Avenida Presidente Castelo Branco, S/N, Campo de Experiencia-SP 

CEP: 11900-000 

Inscrita no CNPJ nº 24.706.364/0001-50 

Telefone: (13) 3821-1500 

EMPRESA 2: ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

Endereço: Av. Rondon Pacheco, 381 - sala 1002 - Centro, Uberlândia - MG 

CEP: 38400-242 

inscrita no CNPJ nº 08.206.867/0001-00 

Telefone: (34) 3216-1070 

EMPRESA 3: FORAUTO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 

Endereço: Rua Lateral BR 101- KM 98,797- Centro- Osorios -RS 

CEP: 95520-000 

Inscrita no CNPJ nº 02.604,047/0004-32 

Telefone: (48) 3461-6039 / (51) 3601-0050 

EMPRESA 4: INGA CAMINHÕES LTDA 

Endereço: 383 BR-101 - km 383, nº 14.800 - Barracão, Içara - SC 

CEP: 88820-000 

Inscrita no CNPJ nº 23.008.729/0001-00



  

EMPRESA 5: MAGGI CAMINHÕES LTDA 

Endereço: Av. Ribeirão Jacu, 75 - Parque Nossa Sra. da Candelaria, Itu — SP 
CEP: 13312-000 

Inscrita no CNPJ nº 02.186.407/0001-80 

Telefone: (11) 4013-7608 

EMPRESA 6: M DIESEL CAMINHÕES E ONIBUS LTDA 

Endereço: AV. Bonifacio Sachetti, S/N, Distrito Augusto B. Razia, Rondonópolis- MT 
CEP: 78745-001 

Inscrita no CNPJ nº 07.811.058/0001-64 

Telefone: (66) 2101-3550 / (66) 2101-3551 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
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  , 
QTDE DETALHAMENTO 

DO ITEM (S) 

EMPRESA 

1 

EMPRESA 

2 

EMPRESA 

3 

Média 

  

01 

Caminhão traçado 4x2 equipado 
com caçamba basculante 3 m3, 
zero km, com as seguintes 
especificações mínimas: potência 
de 156 cv, PTB Homologado de 
9.600 kg, capacidade de 150 litros, 
equipado com todos os acessórios 
e equipamentos exigidos pelo 
Código de Trânsito Brasileiro. 

R$ 310.300,00 R$ 360.000,00 R$370.000,00 R$ 346.766,67 

  

02 

Caminhão traçado 6x4 
equipado com caçamba 
basculante, zero km, potência 
máxima de 290 CV com as 
seguintes especificações 
mínimas: PTB Homologado de 
23.000 kg, capacidade de 300 
litros, torque mínimo de 
1.050Nm, caçamba 12 mº 
equipado com todos os 
acessórios e equipamentos 
exigidos pelo Código de 

Trânsito Brasileiro.   
R$ 699.000,00 

  
R$699.333,33 

  
R$720.000,00 R$ 706.111,11 

      TOTAL   R$ 1.052.877,78 
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9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
9.1. O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em hipótese alguma o 
fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estar 
adequadamente embalado de forma a preservar suas características originais. 
9.2. O objeto a ser ofertado deverá ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente às 
especificações constantes neste Termo de Referência, bem como também: 

a. às normas da ABNT, INMETRO, etc. 

b. às prescrições e recomendações dos fabricantes. 
c. às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

9.3. Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, 
fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuição e apresentação. 

9.4. Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, reciclado, ou com 
alguma característica que venha a comprometer o seu uso e utilização pela Administração. 
9.5. O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do objeto entregue. 

9.6. Se verificada a inadequação do material ou sua falsidade, será feita notificação da 
CONTRATADA para que se proceda à substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
9.7. Caso não seja realizada a substituição, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas. 
9.8. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, o(s) objeto(s) 
ficará(ão) retido(s), para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 
8.666/93. 

10. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
10.1. O prazo máximo para fornecimento dos itens do Objeto deste Termo de Referência deverá 
ser de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da emissão da Autorização de Empenho e de 
Fornecimento. 

10.2. O(s) produto(s) deve(m) ser entregue(s) no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Vila 
Pavão/ES, situado na Rua Germano Linhares, Centro, Vila Pavão/ES, CEP 29.843-000, em dia e 
horário comercial (segunda-feira a quinta-feira das 07:00hs as 11:00hs e 13:00hs as 17:00hs e 
sexta-feira das 07:00hs as 11:00hs e 13:00hs as 16:00hs), a qual deve ser realizada na 
conformidade da Nota de Empenho, na presença de servidores devidamente autorizados, como 
determina o 8 8º, do artigo 15, da Lei 8.666/93, em dia e horário comercial. 
10.3. O fornecimento dos itens do Objeto deste Termo de Referência será realizado de forma 
única, conforme a necessidade da Secretaria requisitante. 
10.4. O recebimento dos itens do Objeto será de competência dos servidores lotados no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Vila Pavão/ES. 
10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores do 
Almoxarifado deverão ser solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes.
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mínima de fornecimento, ficando seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da entrega dos materiais, uma vez que depende exclusivamente da necessidade da unidade administrativa municipal. 

10.7. A entrega do Objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar acondicionados adequadamente. 
10.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do objeto. 
10.9. Os custos de retirada e devolução dos objetos recusados, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA. 
10.10. O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades 
que forem verificadas na entrega do Objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002. 

“11. DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE E SANÇÕES. 
11.1. DA CONTRATADA: 
a) Executar o Objeto do presente Termo de Referência. , 
b) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste instrumento, como estabelece no artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações. 

c) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, 
materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à 
CONTRATANTE, ou a terceiros. 

d) Entregar o objeto, nas quantidades e nos locais determinados e no prazo especificado neste 
Termo de Referência. 

e) Fornecer o material de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, sendo novo e de 
primeiro uso, fabricado de acordo com as normas técnicas em vigor e legislação pertinente, e 
prazo de garantia contra defeitos de fabricação. 

f) Substituir qualquer item do objeto fornecido em desacordo com as especificações constantes 
deste Termo, cabendo a CONTRATADA providenciar a reposição, sendo de sua inteira 
responsabilidade todas as despesas de devolução e entrega. 

g) Emitir a(s) nota(s) fiscal(is) dos materiais fornecidos e apresentá-las ao CONTRATANTE; 
h) Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE, seus bens e de 

terceiros, decorrentes do fornecimento do objeto; 
i) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do objeto contratado; 
j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas; 

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, conforme prevê
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|) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.2. DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da 

CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as 

obrigações assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva 

entrega do objeto contratado e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridade 

competente, bem como conferir os aspectos quantitativos e qualitativos. 

b) Disponibilizar um ou mais servidores lotados no Almoxarifado da Prefeitura ou indicados pela 

Secretaria Municipal de Agricultura para a conferência dos materiais integrante do objeto 

contratado; 

c) Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

e) Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos 

serviços. 

f) Efetuar o pagamento da empresa vencedora na forma convencionada nos termos deste 

Termo de Referência, após a apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado pelo servidor 

responsável pelo recebimento definitivo. 

g) Verificar as deficiências ocorridas na execução do objeto, comunicando à CONTRATADA para 

a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

h) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do 

serviço contratado e o seu aceite. 

11.3.DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) A empresa a ser contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 

prestação dos serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 86 e 87 

da Lei 8.666/93, a saber: 

| — advertência; 

Il. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, limitado a 20% 

(vinte por cento), incidente sobre o valor da proposta apresentada, calculada pela 

fórmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor 

da obrigação e D = número de dias em atraso; 

HI. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

IV. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

v. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Vila Pavão/ES,
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Vl. - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no Contrato. A 
aplicação da sanção de "declaração de inidoneidade" é de competência exclusiva do 
Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos de sua aplicação; 

VII. caso a empresa vencedora se recuse a assinar o contrato administrativo, prestar os 
serviços objeto deste ou atender ao disposto no TERMO DE REFERÊNCIA, aplicar-se-á 
a legislação vigente. 

b) As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

c) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ille IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

d) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

8) As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Prefeitura Municipal de Vila 
Pavão/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

h) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 
sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa. 

i) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 
8.666/1993. 

j) Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei 8.666/93. 
k) As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos. 

|) Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12. ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
12.1. O Chamamento Público da proposta, será realizado antes da Aquisição do Equipamento 
para evitar armagenzagem e longo prazo para instalação comprometendo a garantia.
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Agricultura, oferecendo a manutenção necessária afim de, cuidar e zelar pelo bem. Neste 

sentido, fará a manutenção regularmente como indicado nas especificações pelo fabricante. 

12.3. A estrutura presente na Secretaria Muncipal de Agricultura se tem por uma garagem 

coberta para guardar os utencilios juntamente com mão de obra qualificada em operar o 

maquinário. 

13. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura. 

13.2. A CONTRATADA deverá rnanter preposto, para representá-la administrativamente, sempre 

que for necessário. 

13.3. Os documentos fiscais correspondentes à prestação de serviços objeto deste Termo serão 

atestados pela Unidade Requisitante. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos materiais do Contrato a 

ser firmado, o valor apurado na minuta Contratual, de acordo com os quantitativos efetivamente 

entregues. 

14.2. O pagamento será efetuado, de acordo com os materiais efetivamente entregues, através 

de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada por servidor responsável, onde o 

CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja 

nenhum fato impeditivo. 

14.3. Eventuais atrasos nos pagamentos das parcelas não serão penalizados com acréscimos 

pecuniários de qualquer natureza. 

14.4. Da emissão da Nota Fiscal constará o número do Contrato. 

14.5. Comprovante de regularidade com a Fazenda Pública Municipal. 

14.6. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

14.7. As Notas Fiscais deverão observar os preços da proposta aceita e, após, conferidas e 

visadas, serão encaminhadas para processamento e posterior pagamento. 

14.8. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais as mesmas serão devolvidas à 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 

partir da data da apresentação da nova Nota Fiscal. 

14.9. Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de Vila Pavão nos seguintes 

casos: 

a) não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o 

CONTRATANTE; 

b) erros ou vícios nas Notas Fiscais; 
- À sÃs aAGSARAR +403SA da darmimantarãn avigida
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DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia. Não a exigindo, deve suprimir o item. Conforme disposto no artigo 56, da Lei nº 8.666, de 1993, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato. 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

    

  

  

      
  

META Participe Parcela | TOTAL 

1 MAPA R$ 955.000,00 RS 955.000,00 

2 PROPONENTE R$ 97.877,78 R$ 97.877,78 

Valor Global R$ 1.052.877,78           

METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO: 
A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei nº8.666/93 e legislação complementar. A licitação será realizada por pregão eletrônico. 

Vila Pavão, ES, 25 de janeiro de 2023 

Assinado digitalmento por VELIKSON 

BOONE:06975184771 
UELIKSON DN: ensUELIKSON 

BOONE:06975184771, c=BR, osICP. BOONE:0697518477 1 Brasi ousprosensal 
emailzcontabilidadepjdr&Qhotmail.com Data: 2023.01.25 13:38:11 0300: 

UELIKSON BOONE 
Prefeito Municipal de Vila Pavão



Cotação 4-Caminhao - MUNICIPIO DE VILA PAVÃO 

Validade da cotação: 90 dias 
o 

Descrição: Caminhão traçado 6x4 equipado com caçamba, zero km, potência máxima de 290 CV com as seguintes especificações mínimas: PTB Homologado de 23.000 kg , capacidade de 300 | itros, torque mínimo de 1.050Nm, caçamba 2m3, 

Criado em: 24/01/2023 08:09 
Gerado em: 24/01/2023 30:32:59 

Item 1 

Caminhão traçado 6x4 equipado com caçamba, zero km, potência máxima de 290 CV com as seguintes especificações mínimas: PTB Homologado de 23.000 kg , capacidade de 300 litros, torque mínimo de 1.050Nm, caçamba 12 m3. 

Participante Documento Modelo Marca Quantidade Unidade Proposta Método 
INGA CAMINHOES LTDA 23008729000100 ATEGO 2730 6X4 Mercedes-Benz 1,00 un R$ 699000,00 (Proposta) IMPORTADO MAGGI CAMINHOES LTDA 02186407000180 VW/31.330 VW 1,00 un R$ 699333,33 (Proposta) IMPORTADO M DIESEL CAMINHOES E ONIBUS LTDA 07811058000164 31.280 CONSTELLATION VOLKSWAGEN 1,00 un R$ 720000,00 (Proposta) IMPORTADO 

tiétodo: Média 

Valor unitários R$ 706111,11 Valor total: R$ 70G411,13 

Valor total da cotação: 

| R$706111,11 

eek Gencalvas Cacine 
MIKAELY GONTALVES ROCHA (180,166.357-25) 

Cotação gerada através do sistema BLLCOMPRAS (https://bllcompras.com).



Cotação 3- Caminhão - MUNICIPIO DE VILA PAVAO 

Validade da cotação: 90 dias 

Descrição: Caminhão traçado 4x2 equipado com caçamba basculante 3 m3, zero km, com as seguintes especificações 

mínimas: potência de 156 cv, PTB Homologado de 9.600 kg , capacidade de 150 litros. 

Criada env 27/12/2022 14:07 

Gerado em: 24/01/2023 10:31:24 

tem 

Caminhão traçado 4x2 equipado com caçamba basculante 3 m3, zero km, com as seguintes especificações mínimas: 

potência de 156 cv, PTB Homologado de 9.600 kg, capacidade de 150 litros, equipado com todos os acessórios e 

equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro 

Quantidad  Unidad 

Participante Documento Modelo Marca Proposta Método 

e e 

2470636400015 MERCEDES- ; R$ 310300,00 IMPORTAD 

SAVANA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA ACCELO 1016 1,00 un 

0 BENZ (Proposta) o 

ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS 0820686700010 
R$ 360000,00 IMPORTAD 

DELIVERY 11.180 VOLKSWAGEN 1,00 um 

LTDA : 0. 
(Proposta) o 

* 
026040470004 ITYTRUCK 6, 

0000, TA 

FORAUTO VEICULOS E PEÇAS LTDA. 2 dia FOTON 1,00 um a E PR 

2 15 
(Proposta) 0 

táetodor Mpdia 

Valor unitário: R$ 346766,6667 Vator total: R$ 346766,6667 

Valor total da cotação: 

| R$346766,6567 

sn ator G Cerco Nut tira 

MIKAELY GONÇALVES ROCHA (180166.357-25) 

Cotação gerada através do sistema BLLCOMPRAS (https://bllcompras.com),


